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Informação:

1. Existem publicadas, num número que nesta data ascende a 28, umas denominadas “Orientações” da Direcção-Geral da Saúde (DGS), tendo por destinatários, designadamente, “Serviços prestadores de cuidados do Sistema Nacional de Saúde”, “Médicos e Enfermeiros do Serviço Nacional de Saúde”, “todos os Profissionais de Saúde do Serviço Nacional de Saúde”, etc., etc.

Estas “Orientações” versam sobre diversas matérias, avultando neste conjunto as que abordam temas especificamente de ordem clínica, com directo interesse para os profissionais da Saúde, desde logo para os trabalhadores médicos em geral, quer vinculados quer não dentro do universo do Sistema de Saúde português
/
.


De acordo com o art. 18.º/2, da Lei Orgânica do XIX Governo Constitucional (LO), “O Ministério da Saúde compreende os serviços, organismos e entidades referidos no Decreto-Lei n.º 212/2006, de 27 de Outubro”. Compulsado o art- 4.º/ d), deste último diploma, verifica-se que a DGS integra a administração directa do Estado, no âmbito do Ministério da Saúde, como seu serviço central. Por seu turno, o art. 14.º/2, atribui à DGS, apud alia, as seguintes atribuições:


“b) Emitir orientações e desenvolver programas para melhoria da prestação de cuidados em áreas relevantes da saúde e promover a sua execução;


c) Elaborar e difundir orientações para desenvolvimento de instrumentos e programas de melhoria contínua da qualidade clínica e de normas e protocolos clínicos”.


Isto é, à DGS são cometidas funções de “orientação”, incluindo a formulação de “normas e protocolos clínicos”.


Por seu turno, o DecReg 55/2007, 29.V, na redacção que lhe conferiu o Dec Reg 21/2008, 2.XII, veio regulamentar a antecedente LO, a qual, neste ponto, é estruturalmente coincidente
.

Visto isto, impõe-se concluir que a DGS, por via das “Orientações” em análise, tem vindo a concretizar tais “normas e protocolos clínicos” que, destarte, se tornam aparentemente imperativos para todos os seus destinatários, a começar pelos médicos. Estes, enquanto trabalhadores médicos, estão deontológica e legalmente obrigados a garantir aos seus doentes os “melhores cuidados ao seu alcance”
, tal qual lhes impõe o art. 31.º, CódDeont da Ordem dos Médicos.


2. 
Para definir o conteúdo do que sejam, em cada momento, os “melhores cuidados”, há que doravante ter presente o que conste de certa ou certas “Orientações” que se debrucem precisamente sobre determinado contexto de saúde ou de doença? Numa expressão consagrada, as “Orientações” da DGS, de seu modo, constituem a expressão das leges artis da profissão médica, a que, entre outros seus destinatários, os médicos não se podem furtar, nem sequer por invocada ignorância
, valendo portanto como fonte imediata de direito
?
3. Como se pode ler na formulação actual do art. 2.º/2, c), DecReg 66/2007, 29.V, a DGS goza da faculdade de (i) “elaborar e difundir normas de boas práticas” e (ii) “orientações para o desenvolvimento da excelência na prestação de cuidados de saúde”.
De um ponto de vista jurídico, qual é a natureza destas “normas” e “orientações”?

Primeiro, hão-de as mesmas ter por conteúdo material dispositivos técnicos, da área da Saúde, que se deverão inscrever no âmbito da actuação médica, mas também no de outros profissionais. Em se tratando de dispositivos regulatórios destinados a médicos, traduzir-se-ão em comandos imperativos, ou não? Constituem as “normas” e “Orientações” meras opções de actuação, exemplos de uma qualquer modalidade de hipóteses que o destinatário pode afastar, recorrendo a critérios técnicos e científicos diferentes ou até opostos? Ou seja, estar-se-á perante um quadro normativo ou um catálogo orientador meramente opcional, no sentido de que princípios consagrados como o princípio da autonomia
, as podem afastar?
A resposta deve ser negativa.

As “normas” e as “Orientações” em apreço, tais quais surgem, tendo em consideração a entidade pública de onde emanam, em especial levando em linha de conta a sua natureza, composição, atribuições e credenciação legal, por um lado, e tendo também em conta o recorte e finalidades consagradas nas normas legais e administrativas em presença, por outro lado, conduzem à conclusão que a DGS ao elaborá-las e difundi-las, está a exercer um poder de fixação normativo que em muitos casos redunda na enunciação das leges artis da Medicina ou se se preferir, numa catalogação oficial das regras desta arte.

Há que reconhecer que toda e qualquer “Orientação”, se erige como um conjunto de preceitos técnico-jurídicos que possuem a credenciação da lei e a rotulação típica que a mesma lei previu, com a força coactiva que desta advém.


Neste sentido, qualquer “Orientação” adquire a força de norma jurídica de conteúdo técnico.
De todo o modo, o raciocínio que vai exposto não significa que, doravante, a DGS esgote a competência, ou tenha chamado a si toda a competência que, na ordem pública portuguesa, permite fixar e revelar as leges artis da Medicina.
O que se deve ter em conta é que cada “Orientação” da DGS, depois de emanada, passa a ser preceptiva, i.e., obrigatória
. Esta oficialidade e carácter de obrigatoriedade, pode, em todo o caso, ser objecto de discussão em certos casos limite. É de ter em conta a possibilidade de uma “Orientação” poder constituir-se como perfilhadora de uma certa tese em curso nos fori científico, mas que não seja detentora de um genuíno consenso. Neste caso, registado o diferendo, ficará aberta a discussão sobre se à opção da “Orientação” não é legítimo contrapor a solução, ou até as soluções, que dela divirjam no seio da comunidade médica. Ao proceder-se assim, estar-se-á a homenagear o tal princípio da autonomia técnica, ele também com assento legal.
O desfecho destes diferendos encontrar-se-á, por certo, na análise muito fina e concreta do caso posto, havendo que reter aqui que a excepção à regra geral não está excluída neste campo. 
Em síntese, o que se passa é que para validar uma conduta médica que se desvie da “norma” ou “Orientação” em causa, será sempre necessário estar-se em condições objectivas de demonstrar profusamente o caminho divergente escolhido.


Lisboa, 21 de Julho de 2011
� Isto é, extravasam o Serviço Nacional de Saúde, embora aparentemente excluindo os Serviços de Saúde das 2 Regiões Autónomas, de acordo com o que prevê a Base VIII da Lei de Bases da Saúde (LBS), a L 48/90, 24.VIII.


� Por Sistema de Saúde, entende-se o que vem definido na Base XII, LBS.


� Não só “regulou”, como até se permitiu “retocar”, com alguma dose de abuso, o diploma legal regulamentado, como se vê comparando os respectivos textos nas disposições que no segundo são, ou deveriam ser, fiéis tributárias do primeiro.


� Este código foi aprovado pelo Reg 14/2009, 13.I.


� Vale aqui o princípio de que a ignorância da lei não aproveita- cfr. art. 6.º, CódCivil.


� No sentido do art. 1.º/2, CódCivil.


� O princípio da autonomia técnica dos médicos, extrai-se de diversos contextos, o primeiro dos quais é o acima referido Cód Deont., art. 32.º, onde surge sob a denominação de liberdade de consciência, conformada de harmonia com a ciência.


� Não se entra aqui na discussão do problema da exaustão de uma determinada “Orientação”, com respeito à qual se deva colocar a questão de saber se, mais tarde, se vem, ou pode vir, a revelar desactualizada, antes de ser substituída, face aos, por vezes tão rápidos, desenvolvimentos técnicos e científicos dos saberes.
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